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RESUMO

Diante da crescente digitalização da sociedade e da complexificação das lides, torna-se imprescindível in-
vestigar o papel da tecnologia no âmbito jurídico. Assim, este trabalho busca analisar sumariamente o uso 
da Inteligência Artificial (IA) na mediação de conflitos. A globalização, impulsionada pela tecnologia e pela 
interdependência econômica, intensificou a conexão entre diferentes culturas, tornando os conflitos fenô-

menos cada vez mais complexos, visto que a distância física não é mais um obstáculo para a ocorrência de 
litígios. A Resolução Online de Conflitos (Online Dispute Resolution - ODR) é um exemplo de que os recursos 
digitais podem auxiliar no judiciário. A IA, entendida como a habilidade de uma máquina de simular capaci-
dades cognitivas humanas, como raciocínio, aprendizado e resolução de problemas, apresenta um potencial 
significativo para facilitar a forma como os conflitos são mediados. É fundamental ressaltar, no entanto, que 
a IA deve atuar como um coadjuvante dos mediadores humanos, e não como um substituto. A lógica jurídica, 
com suas minúcias e complexidades, demanda uma compreensão holística que transcende a mera aplicação 
de algoritmos matemáticos. A inteligência artificial pode assessorar na análise de grandes volumes de da-
dos, na identificação de padrões e até mesmo na sugestão de soluções para casos mais simples, contudo a 
capacidade de entender nuances sociais, empatia e a habilidade de construir relacionamentos interpessoais 
são qualidades intrinsecamente humanas e essenciais para uma sessão ou audiência de mediação eficaz. 

Se usada corretamente, a capacidade de processamento de dados da IA pode resultar em uma abordagem 
mais eficiente e consequentemente mais rápida para a resolução de conflitos, facilitando o acesso à justiça. 
Portanto, a capacitação dos mediadores para o uso da IA é mister para garantir que essa ferramenta seja utili-
zada de forma ética e eficiente, sem comprometer a qualidade da mediação. Por meio do método hipotético-
-dedutivo, através de revisão bibliográfica, essa pesquisa teve como objetivo inicial descrever o contexto tec-
nológico contemporâneo, definir a inteligência artificial e suas possíveis aplicações no campo jurídico, e, por 
fim, analisar a necessidade de capacitação dos profissionais para o uso responsável e ético dessa tecnologia. 
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